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APRESENTAÇÃO
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diante de uma pandemia que nos força a modificarmos e repensarmos nossa vida pessoal 
e profissional, sobretudo no campo da educação, o que demonstra, além da importância da 
divulgação de tais pesquisas, a própria problematização do tema.

Capítulos dedicados à exploração da temática memória e identidade, cidade e 
urbanização, subjetividade, dentre outros, estão aqui presentes, bem como sobre tensões 
identitárias, e temas que são cada vez mais urgentes como as subjetividades negras e a 
necessidade urgente de igualdade de gênero.

Esta obra em específico apresenta dois artigos que discutem a medicina alternativa 
do Reiki e outro que problematiza o uso medicinal da Cannabis sativa. Isto é, todos os 
temas aqui presentes são atuais, altamente articulados com as discussões científicas 
nacional e internacionalmente. 

É neste amplo hall de assuntos que convidados vocês a prestigiarem cada capítulo 
e suas discussões teórico-metodológicas. Esperamos que tais trabalhos possam inspirar 
mais e mais publicações como um ato de resistência ao sucateamento e ataque às 
pesquisas científicas, às universidades e à educação de maneira geral. 

Boa leitura!

Aline Ferreira Antunes
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RESUMO: O presente trabalho teve por objetivo 
analisar o direito constitucional brasileiro e a 
implementação, efetiva, da proteção da mulher 
em sua esfera com a consequente igualdade 
de gênero frente ao princípio da isonomia. 
Justificou-se a pesquisa, levando-se em 
consideração a sempre premente necessidade 
de se discutir e estudar a igualdade de gêneros, 

mormente, no momento político, cultural e social 
contemporâneo. Delinearam-se como objetivos 
específicos analisar o desenvolvimento da 
proteção da mulher na esfera mundial e nacional, 
estudar a igualdade de gêneros e compreender 
a proteção da mulher no direito constitucional 
brasileiro e o princípio da isonomia na vertente 
da igualdade entre homens e mulheres. A 
pesquisa realizou-se pelo método bibliográfico 
oportunizando uma investigação específica 
e suscetível de contextualizar o fenômeno 
jurídico da proteção das mulheres na ordem 
constitucional, a igualdade de gêneros e o 
princípio da igualdade. A técnica de pesquisa 
conglobou a documentação indireta, através da 
pesquisa bibliográfica em livros, artigos científicos 
e capítulos de livros, podendo-se auferir que a 
Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 estatuiu de maneira objetiva e direta a 
igualdade entre homens e mulheres, sendo que 
referida isonomia, ainda, trata-se de uma busca 
por sua conquista e implementação efetiva. 
PALAVRAS-CHAVE: Igualdade de gêneros. 
Isonomia. Tutela constitucional.

ABSTRACT: The present work aimed to analyze 
the Brazilian constitutional law and the effective 
implementation of the protection of women in its 
sphere with the consequent gender equality in 
view of the principle of isonomy. The research was 
justified, taking into account the ever pressing 
need to discuss and study gender equality, 
especially in the contemporary political, cultural 
and social moment. Specific objectives were 
outlined to analyze the development of women’s 
protection in the global and national sphere, to 

http://lattes.cnpq.br/4638710049333599
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study gender equality and to understand the protection of women in Brazilian constitutional 
law and the principle of isonomy in the aspect of equality between men and women. The 
research was carried out using the bibliographic method, providing opportunities for a specific 
investigation, capable of contextualizing the legal phenomenon of women’s protection in the 
constitutional order, gender equality and the principle of equality. The research technique 
encompassed indirect documentation, through bibliographic research in books, scientific 
articles and book chapters, and it can be inferred that the 1988 Constitution of the Federative 
Republic of Brazil established in an objective and direct way the equality between men 
and women, being that said isonomy, still, it is a search for its achievement and effective 
implementation. 
KEYWORDS: Gender equality. Isonomy. Constitutional guardianship.

INTRODUÇÃO
A análise da historicidade do direito constitucional brasileiro e a verificação da 

implementação efetiva da proteção da mulher e a consequente igualdade de gêneros 
torna-se tema de grande relevo dentro do cenário brasileiro, haja vista a necessidade de 
estudo e aprofundamento nesta temática que há muito se discute e que sempre requer sua 
atualização e constante colocação em prática de sua teorização.

Noberto Bobbio (2004) afirma que o problema da contemporaneidade, no que tange 
aos direitos do homem, não era mais de fundamentá-los, e sim o de protegê-los, tratando-
se de um problema que não é mais filosófico, mas jurídico e, num observar mais amplo, 
político, pois não se trata de saber quais e quantos são os direitos em apreço, sua natureza 
e fundamentação, se são direitos naturais ou históricos, absolutos ou relativos, mas sim 
qual o caminho mais seguro e efetivo para garanti-los e se conseguir impedir sua contínua 
violação.

Nesse sentido, tem-se que os principais documentos internacionais de proteção dos 
direitos humanos, vem há tempo proclamando referida igualdade de gênero. Entretanto, 
referida isonomia tem ficado adstrita apenas no plano meramente formal, tratando-se de 
uma árdua missão a tarefa de transformá-la em igualdade real de gêneros, mostrando a 
história dos direitos humanos que sempre ocorreu a exclusão da mulher e o reforço de 
ideias patriarcais (MONTEBELLO, 2000).

Sob este aspecto visiona-se que o primeiro desafio no transcorrer da história foi a 
de se obter o reconhecimento normativo da igualdade jurídica entre homens e mulheres, 
para, gradativamente, ocorrer a inserção deste valor no contexto social, eis que para que 
se tenha a modificação do cenário de dependência e subserviência da mulher, dependeu-
se de iniciativas isoladas que paulatinamente assumiram ares de generalidade e, acima de 
tudo, imperatividade (GARCIA, 2008).

É mister frisar que desde a década de 1980, o movimento de mulheres no Brasil 
propugna que os governos elaborem e atuem na edificação de políticas públicas, tendo 
como foco as mulheres enquanto cidadãs, em face do crescimento da participação 
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feminina no campo das tarefas públicas, no mercado de trabalho, na educação, sendo que 
um dos desafios a serem enfrentados, já inicialmente, nesta implementação da políticas 
públicas e na própria organização do Estado é interferir na pretensa neutralidade deste 
como propositor e articulador de uma ação política, vista tal neutralidade, na perspectiva 
de gênero. Neste viés cabe ao poder público alterar as desigualdades sociais, garantindo 
que esta modificação seja encarada também sob a ótica de gênero, com modificação das 
relações de poder e o acesso a direitos em sua dimensão social e política (GODINHO, 
2004).

No contexto mundial, afirma Emerson Garcia (2008) que o liberalismo clássico 
divulgava a igualdade entre homens e mulheres, mas a mulher, efetivamente, não era 
incluída, citando-se como exemplo, na França, em 1789, que o famoso e célebre texto 
foi denominado de Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão e em 1791, Olympe 
de Gouges, a qual fora condenada à morte na guilhotina logo depois, apresentou, sem 
resultado positivo, uma projeto de Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, a qual 
buscava que as conquistas da Declaração de 1789 fossem estendidas à mulher. De fato, 
as intenções de inclusão sociopolítica feminina estiveram como preocupação constante no 
transcorrer dos séculos XVIII e XIX, mas tão somente apresentando avanço significativo 
no século XX, sendo que as dificuldades enfrentadas podem ser visionadas, quando se 
verifica que somente em 1871 o direito norte-americano começou a proibir a imposição de 
castigos corporais, pelo homem à mulher, e isto em alguns estados da federação.

Com efeito, os anos 90 foram um forte golpe nas políticas de caráter universal e 
redistributivas do âmbito de um Estado democrático e de um processo de justiça social 
com vistas à ampliação da cidadania, que consistentemente ou não, serviam de inspiração 
na formulação de políticas públicas em diversos países pobres do terceiro mundo. Assim 
sendo, todo este processo levou a um cenário de prejuízos à população, especialmente para 
as mulheres que estavam ganhando algum espaço no campo político, como decorrência 
das lutas do movimento feminista, no sentido de construção de políticas que pudessem 
ajudar na melhoria da vida das mulheres e ampliassem sua cidadania e qualidade de vida 
(SILVEIRA, 2004).

Assim sendo, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no caput do 
artigo 5.º e em seu inciso I, consagra o princípio da igualdade, tão ampla quanto possível 
entre homens e mulheres, nesta labuta por isonomia entre gêneros, após muitos séculos 
de desigualdades, em que haviam notórios e visíveis privilégios para os homens (MACIEL, 
1997).

Com efeito, tem-se que a palavra justificar parte do termo latino justificare-o que 
significa declarar justo - propugna-se que o presente trabalho demanda razões relevantes 
que o legitimem. A importância e atualidade da temática revela-se pelo fato da necessidade 
de discussão acerca da proteção da mulher no direito constitucional brasileiro e a igualdade 
de gênero frente ao princípio da isonomia.
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Some-se tal proposição frente ao momento político, histórico, cultural e social que 
atravessa a nação brasileira, sendo de suma proeminência que se estude a gênese da 
proteção da mulher no ordenamento brasileiro e a luta por igualdade dos gêneros, com 
vistas, para que, diante do que se vive atualmente, tais prerrogativas e conquistas não 
sejam soterradas e garantias mínimas sejam perdidas diante de um quadro que mostra-se, 
gradualmente, perdendo os direitos e garantias básicas e elementares do Estado, se ainda 
o é, democrático de Direito.

O presente trabalho assume como objetivo geral, verificar a proteção da mulher 
na esfera constitucional e a consequente igualdade de gêneros frente aos princípio da 
isonomia e como objetivos específicos analisar o desenvolvimento da proteção da mulher 
na esfera mundial e nacional, estudar a igualdade de gêneros e compreender a proteção da 
mulher no direito constitucional brasileiro e o princípio da isonomia na vertente da igualdade 
entre homens e mulheres.

A pesquisa será realizada pelo método bibliográfico sendo relevante para a pesquisa, 
pois oportuniza uma investigação específica e suscetível de contextualizar o fenômeno 
jurídico da proteção das mulheres na ordem constitucional, a igualdade de gêneros e o 
princípio da igualdade. 

A técnica de pesquisa congloba a documentação indireta, através da pesquisa 
bibliográfica em livros, artigos científicos e capítulos de livros que abarquem a temática ora 
discutida.

Destarte, nesta análise acerca da proteção da mulher no paradigma constitucional 
brasileiro e a consequente igualdade de gêneros frente ao princípio da isonomia a pesquisa 
assenta-se e intenciona verificar a batalha travada há séculos e que se perpetua na 
contemporaneidade pela conquista de espaço, oportunidade, igualdade de condições em 
todos os sentidos e pelo estabelecimento de uma isonomia efetiva e real e não apenas 
apregoada no texto constitucional, sem a devida e justa implementação. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Do desenvolvimento da proteção da mulher na esfera mundial e nacional
Na perspectiva mundial, analisando a historicidade do movimento das mulheres, 

tem-se que apesar de tais movimentos serem anteriores à própria fundação das Nações 
Unidas, inegavelmente com a sua organização é que eles ganharam força e visibilidade, 
em seus debates, ou em decorrência de dados e informações sobre a situação da 
mulher. A Organização das Nações Unidas realizou e realiza um papel significativo na 
busca pelo empoderamento do sexo feminino. Na contemporaneidade, mas desde sua 
fundação, em 1945, a instituição contribui consideravelmente na evolução das questões 
em torno da igualdade de gênero, promovendo os direitos das mulheres como direitos 
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humanos fundamentais e codificando esses direitos em instrumentos legais internacionais 
(GUARNIERI, 2010).

Pondera, ainda, Tathiana Haddad Guarnieri (2010) que a Conferência Mundial sobre 
as Mulheres, realizada em 1975, na cidade do México, serviu como meio de mobilizar as 
mulheres em âmbito mundial, desencadeando no fortalecimento entre a Organização das 
Nações Unidas e a sociedade civil, por intermédio de organizações não estatais, como as 
ONG’s, tornando-se os temas, igualdade, desenvolvimento e paz a base dos trabalhos 
em relação ao gênero feminino. As decorrências do Ano Internacional da Mulher que fora 
implementado e da Conferência no México foram bem recebidas pelo Brasil, por legitimar 
ações, até então, clandestinas do movimento feminista. Assim sendo, com a realização da 
referida conferência, dava-se início a um processo de valorização da mulher, com duração 
de dez anos, sendo que a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas proclamou 
o período de 1976 a 1985 como a Década1 das Nações Unidas para as Mulheres, nascendo 
deste novo período e pensar a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres – CEDAW2 –, adotada pela Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas, em 1979. 

Assim sendo, o Sistema Global de Proteção aos Direitos Humanos é encabeçado 
pela Declaração Universal dos Direitos dos Homens de 1948, seguida pelos Pactos de 
1966 e pelas demais Convenções de Direitos Humanos e a Convenção sobre a Eliminação 
de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (Convenção da Mulher), a qual 
é um tratado que não fora o primeiro com vistas aos direitos da mulher aprovado pela 
Organização das Nações Unidas, pois, anteriormente, já existiam tratados referentes aos 
direitos da mulher casada, dos direitos civis e políticos e do tráfico de mulheres (SOUZA; 
FARIAS, 2009).

Esta Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher, denominada Convenção da Mulher, em vigor desde 1981, foi o primeiro tratado 
internacional que dispôs sobre os direitos humanos da mulher, trazendo uma proposta de 
promove-los na busca da igualdade de gênero e reprimir quaisquer discriminações contra 
a mulher nos Estados-parte (PIMENTEL, n.d.).

“A premissa fundamental da Convenção de 1979 é de que as mulheres são livres – 
tanto quanto os homens – para fazerem suas escolhas, mesmo em áreas como casamento, 
lar e vida familiar” (GUARNIERI, 2010, p. 14). 

É de se mencionar que a referida Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher foi dividida em seis partes, contando com trinta 
artigos que tratam de situações das mais diversas, nas quais as mulheres poderiam ser 
alvo de discriminações, passando entre questões sobre o sentido profissional, relações de 

1 O estabelecimento de toda uma década voltada para as mulheres refletia a consciência da gravidade da situação da 
mulher no mundo, trazendo para primeiro plano as questões femininas e ajudando a promover, organizar e legitimar o 
movimento internacional das mulheres (ALVES; PITANGUY apud GUARNIERI, 2010, p. 7).
2 Convenção da Mulher (CEDAW, sigla em inglês) (PIMENTEL, n.d., p. 14).
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casamento e acesso a candidaturas políticas (VIEIRA, 2017).
Registre-se que a assinatura formal da Convenção ocorreu em 17 de Julho de 

1980, durante a II Conferência Mundial das Mulheres, realizada pelas Nações Unidas, em 
Copenhague, iniciando-se sua vigência, no ano seguinte. O Brasil assinou o documento 
em 1981, vindo a ratificá-lo em 1984, embora com reservas na parte referente ao direito 
de família, reservas estas retiradas em 1994, aonde o Brasil ratificou a convenção em sua 
totalidade (GUARNIERI, 2010).

Outro marco no movimento das mulheres foi a III Conferência Mundial sobre 
Mulheres, realizada em Nairóbi, em 1985, sugerida pelas recomendações 
da Conferência de Copenhague, para que fossem revistos os compromissos 
e as realizações da Década das Mulheres e elaborado um novo conjunto 
de guias para os próximos quinze anos. Oficialmente denominada “World 
Conference to Review and Appraise the Achievements of the United Nations 
Decade for Women: Equality, Development and Peace”, a Conferência de 
Nairóbi alertava para o fato de que os objetivos estabelecidos para a segunda 
metade da Década das Mulheres não haviam sido alcançados e que novas 
estratégias de ação deveriam ser implementadas até o ano 2000. O propósito 
da Conferência era estabelecer medidas concretas capazes de auxiliar na 
superação dos obstáculos para se atingirem as metas estipuladas para 
aquela década (GUARNIERI, 2010, p. 11-12).

Esclarece Ana larua Lobato Pinheiro (n.d.) que as conferências mundiais das 
mulheres ocorridas em Copenhague, em 1980 e, posteriormente em Nairóbi, no ano de 1985 
passaram a monitorar a efetiva implementação do plano de ação do México, bem como as 
recomendações do Comitê para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher (CEDAW) e que a participação das mulheres, foi aumentando a cada conferência.

Elucida Tathiana Haddad Guarnieri (2010) que a mencionada Conferência de 
Nairóbi ocorreu em um momento importante do cenário político brasileiro, no ano de 
1985, aonde ocorreu a instauração do primeiro governo civil, depois de duas décadas de 
regime militar autoritário, em que o Brasil rumava, em seus primeiros passos, em direção 
a redemocratização. Oportuno mencionar que apesar de serem ainda tímidos os traços de 
democracia no Estado brasileiro naquele exato momento, foram desenvolvidas algumas 
políticas dirigidas às mulheres, implementando-se, por exemplo, os Conselhos da Condição 
e dos Direitos da Mulher, além das Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher, a criação 
do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher – CNDM –, o qual coordenava campanhas e 
palestras sobre temas ligados à mulher, fortalecendo e dando visibilidade às reivindicações 
do movimento feminista.

Ainda é de se registrar que a Declaração e Programa de Ação de Viena, decorrente 
da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, de junho de 1993, estabeleceu em seu 
artigo 18:

Os Direitos Humanos das mulheres e das crianças do sexo feminino constituem 
uma parte inalienável, integral e indivisível dos Direitos Humanos universais. A 
participação plena das mulheres, em condições de igualdade, na vida política, 
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civil, econômica, social e cultural, aos níveis nacional, regional e internacional, 
bem como a erradicação de todas as formas de discriminação com base no 
sexo, constituem objetivos prioritários da comunidade internacional. A violência 
baseada no sexo da pessoa e todas as formas de assédio e exploração 
sexual, nomeadamente as que resultam de preconceitos culturais e do tráfico 
internacional, são incompatíveis com a dignidade e o valor da pessoa humana 
e devem ser eliminadas. Isto pode ser alcançado através de medidas de 
caráter legislativo e da ação nacional e cooperação internacional em áreas 
tais como o desenvolvimento socioeconômico, a educação, a maternidade 
segura e os cuidados de saúde, e a assistência social. Os Direitos Humanos 
das mulheres deverão constituir parte integrante das atividades das Nações 
Unidas no domínio dos Direitos Humanos, incluindo a promoção de todos 
os instrumentos de Direitos Humanos relativos às mulheres. A Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos insta os Governos, as instituições e as 
organizações intergovernamentais e não governamentais a intensificarem os 
seus esforços com vista à proteção e à promoção dos Direitos Humanos das 
mulheres e das meninas (PORTAL DE DIREITO INTERNACIONAL, n.d., p. 05-
06).

De todo o exposto, tem-se que o Brasil tem como marco jurídico a Convenção da 
Mulher e, em especial a recomendação do Comitê CEDAW de consagração do princípio 
da igualdade entre homens e mulheres, o qual veio previsto na Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Neste moldes, a legislação brasileira, vem passando por 
reformulações, sendo a Constituição de 1988 um marco histórico dentro da nação, no que 
tange à proteção dos direitos humanos do gênero feminino e de sua cidadania. Tal avanço, 
registre-se é consequência de um longo processo de reinvindicações em plenários, dos 
movimentos sociais, acabando por incluir a noção de igualdade direitos na perspectiva 
étnica, racial e de gênero (SOUZA; FARIAS, 2009).

Em suma, nesta digressão procurou-se estabelecer o caminho percorrido na busca 
de uma igualdade entre homens e mulheres, em âmbito mundial, visionando-se que o 
reconhecimento desta isonomia vem sendo travada há décadas e, ainda há um longo 
caminho a ser percorrido, para que, efetivamente, ocorra a implementação em todos os 
setores, vetores e áreas do reconhecimento dos direitos das mulheres, o respeito a sua 
cidadania. As mulheres são “[...] sempre plurais, sempre diversas e, por isso mesmo, 
mulheres” (VIEIRA, 2017, p. 599).

Da igualdade de gêneros 
Dentre tanto caminhos e descaminhos, tanta busca por igualdade, isonomia, respeito 

e, assim bem dizer, por empatia e fraternidade entre homens e mulheres se desembarca no 
universo da expressão “igualdade de gêneros”.

Tem-se que para que ocorra a compreensão dos fundamentos que estão por detrás 
das discriminações contra as mulheres, a questão do estudo e discussão sobre “gênero” 
dão uma grande contribuição, tendo em vista que o conceito da palavra em destaque, usado 
politicamente pelo movimento feminista, refuta a visão de uma natureza feminina, a qual 
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por si só explicaria a subordinação das mulheres. Desta forma, a suposta explicação do 
porquê da subordinação das mulheres não se sustenta nas diferenças físicas e biológicas 
que desenham a anatomia da mulher ou do homem, decorrente daqueles que afirmavam 
a existência de uma natureza superior do homem, em face da mulher, ter uma natureza 
feminina incompleta, frágil e, consequentemente inferior (BARSTED, 2001).

Incontestavelmente, como afirma Marie-Victore Louis (2006, p. 722) “a palavra 
gênero pode, então, ser empregada para justificar e legitimar a ausência de toda relação 
de dominação, de todo sistema de dominação, de todo pensamento sobre a dominação, de 
toda dominação. E, portanto, de todo poder”.

Neste liame, os movimentos feministas já tiveram conquistas significativas e devem 
continuar buscando a implementação de uma institucionalidade governamental que seja 
responsável pela proteção da inclusão da igualdade de gênero no quadro político, tendo 
em vista que o espaço público é o principal local de materialização da cidadania, como 
cenário de debates e concretização do planejamento e execução das políticas sociais. 
Assim sendo, importante mencionar ainda, que este espaço é diferente do “Estado”, pois 
aquele deve ser lugar comum, coletivo, dividido, que permite a visibilidade pública para as 
identidades individuais e coletivas, o que constitui, consequentemente por pluralidades, 
proporcionando a igualdade de oportunidades, na esfera de gênero, etnia, classe, no 
respeito as identidades e especificidades de cada grupo (LISBOA, 2010).

Em face do próprio contexto internacional, na historicidade seguida na trajetória por 
isonomia entre o feminino e o masculino e com base na plataforma de ação definida pela 
Conferência Mundial sobre a Mulher, conforme supracitado, realizada em Beijing, em 1995 
e no caminho desenvolvido pelo movimento de mulheres no Brasil, instituiu-se em solo 
brasileiro uma agenda relacionada a questão de gênero, a qual trata de diversas diretrizes 
no campo das políticas públicas, como violência, saúde, meninas e adolescentes, geração 
de emprego e renda, educação, trabalho, infra-estrutura e habitação, questão agrária, 
incorporação da perspectiva de gênero por toda política pública, acesso ao poder político 
e empowerment (FARAH, 2004).

De fato, percebe-se o caminho de labuta para a quebra da dominação-exploração 
das mulheres, estando muito além de efetivamente pô-las numa situação de igualdade 
de oportunidades com o gênero oposto, tornando-se necessário, verificar as condições 
de vida e de trabalho do gênero feminino para que então, se possa, buscar estratégias 
de superação da subalternidade e daquilo que violam os seus direitos. Neste compasso, 
entram em discussão temas como economia, política e cultura, pois acabam por constituir 
as relações de gênero (SANTOS; OLIVEIRA, 2010).

A perspectiva de gênero surge a partir dos debates sobre os paradigmas 
histórico-críticos e culturais do feminismo e parte de uma concepção crítica 
em relação a uma ‘visão androcentrica’ da humanidade, a qual terminou 
por excluir a metade do gênero humano dos espaços sócioeconômicos e 
políticos. Essa perspectiva tem como proposta dar uma nova mirada para a 
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realidade a partir das mulheres e com as mulheres para revolucionar a ordem 
dos poderes, centralizando-se no reconhecimento da diversidade de gênero 
que implica a reconstrução de uma humanidade diversa e democrática, 
constituída por diferentes culturas e identidades. Para Lagarde (1996), a 
perspectiva de gênero possibilita às mulheres a capacidade de propiciar 
protagonismo e autonomia, uma vez que, as próprias mulheres têm sugerido 
uma multiplicidade de propostas, programas e ações alternativas para os 
problemas sociais contemporâneos, derivados das opressões de gênero e de 
suas disparidades e iniquidades como: a injustiça, as violências, a pobreza, 
a ignorância e a insalubridade. A IV Conferencia Mundial das Mulheres 
realizada em Beijing (1995) foi um marco histórico para o movimento das 
mulheres na medida em que chamou a responsabilidade dos governantes 
sobre a desigualdade de gênero e apontou como estratégia a incorporação 
pelos Estados, do princípio gender mainstreaming (também conhecido como 
transversalidade de gênero), que prevê a incorporação da perspectiva de 
gênero nas organizações e em todas as áreas de políticas públicas, com a 
finalidade de melhorar as condições de vida e o status das mulheres [...]. A 
idéia de democracia de gênero dirige-se precisamente contra as relações 
hierárquicas de poder desigual e prevê o enfrentamento das relações 
de poder desiguais que ocorrem entre os gêneros. Neste sentido, gender 
mainstreaming, é um princípio orientado para as instituições e organizações 
com o objetivo de garantir a igualdade de oportunidades para os homens e 
mulheres. Através de sua aplicação, este princípio torna-se um instrumento 
das políticas de gênero e tem como objetivo alcançar as metas formuladas 
para a reconstrução das relações de gênero. Esta reconstrução implica 
em uma mudança no processo de tomada de decisões possibilitando o 
empoderamento das mulheres e contribuindo com a igualdade de gênero 
(LISBOA, 2010, p. 3-4).

Ainda, resta elucidar as dificuldades para recolocar as políticas públicas de gênero 
no patamar da igualdade, como parâmetro acolhedor das diferenças ou da diversidade 
na direção da democratização do Estado, sendo que a inclusão é um importante passo, 
dentro de um cenário excludente. Neste viés, as políticas públicas de gênero, necessitam 
ser discutidas, para reconhecimento de seu terreno, os limites e os desafios para sua 
implementação e novas estratégias que possam identificar e articular os sujeitos capazes 
de sustentá-las e desenvolvê-las dentro da máquina estatal (SILVEIRA, 2004). Ainda para 
Maria Lúcia Silveira (2004, p. 66) “Para que as desigualdades de gênero sejam combatidas 
no contexto do conjunto das desigualdades sociais, pressupõem-se práticas de cidadania 
ativa para a concretização da justiça de gênero, sobretudo pela responsabilidade do 
Estado de redistribuir riqueza, poder, entre regiões, classes, raças e etnias, entre mulheres 
e homens etc.”.

Do exposto, visiona-se que a explicação da subordinação das mulheres aponta para 
o valor simbólico que a cultura e a sociedade atribuíram a essas diferenciadoras, embasam 
discriminações e fundamentam relações de poder. Neste interim, entender, analisar e 
estudar as relações entre os referidos gêneros é verificar como se formam as relações 
entre homens e mulheres diante da distribuição de poder, sendo que o conceito de gênero 
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é necessário para que se possa compreender e interpretar os indicadores sociais, que 
mostram, por exemplo, a pequena presença das mulheres nos cargos de poder do Estado 
e da sociedade e nas diferenças salarias para menor para as mulheres, quando comparado 
com o salário dos homens (BARSTED, 2001). 

Da proteção da mulher no direito constitucional brasileiro e o princípio da 
isonomia na vertente da igualdade entre homens e mulheres

Conforme observado, em âmbito mundial e bem assim, no caráter nacional busca-
se há décadas a efetivação da tão aclamada igualdade, sendo que no tema em comento, 
deste artigo, sustenta-se a igualdade entre homens e mulheres, decorrente da luta travada 
por instituição e organismos, movimentos feministas e, por assim dizer, pela sociedade.

Apregoa o artigo 5.º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, devendo-se 
pensar nesta igualdade não apenas em seu sentido formal, mas em especial, na igualdade 
material, tendo em vista que o Estado social ativo, garantidor dos direitos humanos, 
deduz-se uma igualdade real perante os bens da vida, a qual diferente daquela apenas 
formalizada no plano da lei. Registre-se, por relevante, que esta procura por igualdade 
substancial, idealista, está eternizada na sempre lembrada, Oração dos Moços, de Rui 
Barbosa, inspirada na doutrina de Aristóteles, em que se deve tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida de suas desigualdades (LENZA, 2016).

“O princípio da igualdade determina que seja dado tratamento igual aos que se 
encontram em situação equivalente e que sejam tratados de maneira desigual os desiguais, 
na medida de suas desigualdades. Ele obriga tanto o legislador quanto o aplicador da lei 
(igualdade na lei e igualdade perante a lei)” (VICENTE, 2017, p. 117).

É de se mencionar, entretanto, que apesar do princípio da igualdade, na história 
estar presente nas Constituições brasileiras, nem sempre os aplicadores da lei o 
entenderam e o aplicaram. Observe-se, a primeira Constituição Republicana, de 1891, 
a qual mencionava eleitores todos os cidadãos maiores de 21 anos que se alistassem, 
entretanto, os aplicadores da lei entenderam que ela se referia na intenção de excluir as 
mulheres. Desta feita, a batalha da mulher brasileira pela sua cidadania plena, começou 
a galgar resultados, em 1922, por intermédio de Bertha Lutz, da primeira organização de 
mulheres, a Federação Brasileira para o Progresso Feminino, a qual tinha como palavra de 
ordem, a conquista do direito do voto em igualdade de condições com o homem. Todavia, 
somente dez anos mais tarde, na Constituição de 1934, o sexo feminino conquistou o 
direito de voto e a permissão de comparecerem às urnas como candidatas e/ou como 
eleitoras (MACIEL, 1997).

Indubitavelmente, a igualdade é a base fundamental da própria República e da 
democracia, decorrendo dela tantos outros princípios, como a proibição do racismo, 
diferença de salários, exercício de funções e de critérios e admissão por motivo de sexo, 
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idade, cor ou estado civil, a proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e 
critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência, a exigência de aprovação 
prévia em concurso público para investidura em cargo ou emprego público, etc. (VICENTE, 
2017).

Durante cinco décadas de árdua luta, numa sociedade tradicionalmente 
dominada pelos homens, as mulheres foram conquistando condições de 
igualdade, contra discriminações das mais variadas ordens. Assim, mesmo 
depois dos inegáveis avanços da Constituição de 1988, as mulheres ainda se 
defrontam com o preconceito, seu maior adversário, arraigado principalmente 
nos costumes. A atual Constituição promoveu mudanças extremamente 
importantes na superação do tratamento desigual fundado no sexo, ao afirmar, 
no art. 5°, inciso I, que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos da Constituição. Ao equiparar direitos e obrigações de homens 
e mulheres, em todos os níveis, a Constituição ensina que a igualdade de 
homens e mulheres está contida na norma geral da igualdade perante a lei, 
bem como em todas as normas constitucionais que vedam discriminação de 
sexo (arts. 3°, IV, e 7°, XXX) (MACIEL, 1997, p. 09).

Insta mencionar que o artigo 5.º, da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, alhures citado, em seu inciso I, determina que homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos do texto constitucional, ou seja, tal dispositivo determina 
a não utilização do discrímen sexo, sempre que o mesmo seja utilizado, eleito como meio 
de desnivelar materialmente o homem da mulher, admitindo-se, quando o fim buscado for 
atenuar os desníveis (MORAES, 2017).

Diante do exposto, depreende-se que a Constituição da República de 1988, igualou 
homens e mulheres em direitos e obrigações, estabelecendo dentro da esfera constitucional 
as longas lutas que foram travadas contra a discriminação do sexo feminino. Assim sendo, 
quando fê-lo garantiu muito mais que a simples igualdade na lei, mas assegurou a igualdade 
material de direitos e obrigações entre os sexos. Nestes termos, homens e mulheres, 
atente-se, que estiverem em situações idênticas, não poderão, seja sob qualquer tipo de 
argumento, sofrer qualquer cerceamento em suas prerrogativas e nos seus deveres, sob 
pena de se infringir a Carta Constitucional de 1988, a qual por meio do referido tratamento 
isonômico entre homens e mulheres, garante a tutela constitucional contra o discrímen 
sexo, podendo e devendo o legislador ordinário elaborar comandos normativos que visem 
atenuar os desníveis de tratamento entre os gêneros masculino e feminino (BULOS, 2011).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Indubitavelmente, o artigo em comento denota o árduo caminho percorrido em 

âmbito mundial e nacional, na busca, na luta pela igualdade de homens e mulheres, sem 
nenhum tipo de discriminação, em nenhuma das esferas, em que ambos os sexos atuem.

Verifica-se de maneira vetusta que muitos foram as batalhas travadas, as discussões 
que se implementaram, os movimentos que se organizaram, as instituições que deram voz 
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e vez, para que a implementação da igualdade de gêneros fosse efetivamente colocada 
em desenvolvimento e fossem realmente protegidas, aquelas, as mulheres, que há tanto 
almejam por condições iguais ao sexo oposto, o masculino.

Na trajetória desenhada ao longo da história verificou-se o desenvolvimento de 
várias conferências que marcaram e marcam a conquista pela isonomia entre os gêneros, 
a queda de um patriarcado com poderes sem limites que impunha ao “tal” sexo “frágil” uma 
situação de inferioridade, de menoridade, de poder menos, de ser menos, de ter menos, 
de ser menos cidadãs e, em algumas vezes menos humanas, em face da natureza física, 
que nasceram: mulheres.

Visiona-se ainda, a necessidade da entrada em cena do Estado com políticas 
públicas reais, que tornem iguais homens e mulheres, dentro óbvio, das suas distinções, 
fazendo com que nasça em todas áreas, saúde, educação, política, segurança, trabalho, 
diretrizes que norteiem, todos, sem distinção de qualquer natureza, sexo, idade, etnia para 
um rumo igualitário, fraterno, justo e isonômico, aonde qualquer discriminação seja punida 
e eliminada.

Assim sendo, do exposto, denota-se que apesar da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 ter estabelecido de maneira vetusta e direta que todos são 
iguais perante a lei, incluindo homens e mulheres em seus direitos e obrigações, o caminho 
a ser percorrido em muito ainda precisa ser lapidado, tendo em vista, as transgressões 
diárias da referida igualdade, com atos e fatos que maculam e corrompem a tão almejada 
igualdade de gêneros, a isonomia real entre homens e mulheres.
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